
 

 

 

 

QUESTÕES DE ÉTICA PROFISSIONAL (I) 

 

EXERCÍCIO DA ADVOCACIA 

1. (XXIX) Milton, advogado, exerceu fielmente os deveres decorrentes de 

mandato outorgado para defesa do cliente Tomás, em juízo. Todavia, 

Tomás deixou, injustificadamente, de efetuar o pagamento dos valores 

acordados a título de honorários. Em 08/04/19, após negar-se ao 

pagamento devido, Tomás solicitou a Milton que agendasse uma reunião 

para que este esclarecesse, de forma pormenorizada, questões que 

entendia pertinentes e necessárias sobre o processo. Contudo, Milton 

informou que não prestaria nenhum tipo de informação judicial sem 

pagamento, a fim de evitar o aviltamento da atuação profissional. Em 

10/05/19, Tomás solicitou que Milton lhe devolvesse alguns bens móveis 

que haviam sido confiados ao advogado durante o processo, relativos ao 

objeto da demanda. Milton também se recusou, pois pretendia alienar os 

bens para compensar os honorários devidos. Considerando o caso 

narrado, assinale a afirmativa correta.  

A) Apenas a conduta de Milton praticada em 08/04/19 configura infração 

ética.  

B) Ambas as condutas de Milton, praticadas em 08/04/19 e em 10/05/19, 

configuram infrações éticas.  

C) Nenhuma das condutas de Milton, praticadas em 08/04/19 e em 

10/05/19, configura infração ética.  

D) Apenas a conduta de Milton praticada em 10/05/19 configura infração 

ética. 

2. (XXXI) Em certo município, os advogados André e Helena são os únicos 

especialistas em determinado assunto jurídico. Por isso, André foi 

convidado a participar de entrevista na imprensa escrita sobre as 

repercussões de medidas tomadas pelo Poder Executivo local, 

relacionadas à sua área de especialidade. Durante a entrevista, André 

convidou os leitores a litigarem em face da Administração Pública, 

conclamando-os a procurarem advogados especializados para ajuizarem, 

desde logo, as demandas que considerava tecnicamente cabíveis. Porém, 

quando indagado sobre os meios de contato de seu escritório, para os 

leitores interessados, André disse que, por obrigação ética, não poderia 

divulgá-los por meio daquele veículo.  

 

 



 

 

 

 

Por sua vez, a advogada Helena, irresignada com as mesmas medidas 

tomadas pelo Executivo, procurou um programa de rádio, oferecendo-se 

para uma reportagem sobre o assunto. No programa, Helena manifestou-

se de forma técnica, educativa e geral, evitando sensacionalismo. 

Considerando as situações acima narradas e o disposto no Código de 

Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta.  

A) André e Helena agiram de forma ética, observando as normas previstas 

no Código de Ética e Disciplina da OAB.  

B) Nenhum dos dois advogados agiu de forma ética, tendo ambos 

inobservado as normas previstas no Código de Ética e Disciplina da 

OAB. 

C) Apenas André agiu de forma ética, observando as normas previstas no 

Código de Ética e Disciplina da OAB.  

D) Apenas Helena agiu de forma ética, observando as normas previstas no 

Código de Ética e Disciplina da OAB. 

3. (XVI) Bernardo é bacharel em Direito, mas não está inscrito nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, apesar de aprovado no 

Exame de Ordem. Não obstante, tem atuação na área de advocacia, 

realizando consultorias e assessorias jurídicas. A partir da hipótese 

apresentada, nos termos do Regulamento Geral da Ordem dos 

Advogados do Brasil, assinale a afirmativa correta. 

A) Tal conduta é permitida, por ter o bacharel logrado aprovação no Exame 

de Ordem. 

B) Tal conduta é proibida, por ser equiparada à captação de clientela. 

C) Tal conduta é permitida mediante autorização do Presidente da 

Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 

D) Tal conduta é proibida, tendo em vista a ausência de inscrição na Ordem 

dos Advogados do Brasil. 

4. (XXIII) O Dr. Silvestre, advogado, é procurado por um cliente para 

patrociná-lo em duas demandas em curso, nas quais o aludido cliente 

figura como autor. Ao verificar o andamento processual dos feitos, 

Silvestre observa que o primeiro processo tramita perante a juíza Dra. 

Isabel, sua tia. Já o segundo processo tramita perante o juiz Dr. Zacarias, 

que, coincidentemente, é o locador do imóvel onde o Dr. Silvestre reside. 

Considerando o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, 

assinale a afirmativa correta. 

 



 

 

 

 

A) O Dr. Silvestre cometerá infração ética se atuar em qualquer dos 

processos, tendo em vista o grau de parentesco com a primeira 

magistrada e a existência de relação negocial com o segundo juiz. 

B) O Dr. Silvestre cometerá infração ética apenas se atuar no processo que 

tramita perante a juíza Dra. Isabel, tendo em vista o grau de parentesco 

com a magistrada. Quanto ao segundo processo, não há vedação ética 

ao patrocínio na demanda. 

C) O Dr. Silvestre cometerá infração ética apenas se atuar no processo que 

tramita perante o juiz Dr. Zacarias, tendo em vista a existência de 

relação negocial com o magistrado. Quanto ao primeiro processo, não 

há vedação ética ao patrocínio na demanda. 

D) O Dr. Zacarias não cometerá infração ética se atuar em ambos os feitos, 

pois as hipóteses de suspeição e impedimento dos juízes versam sobre 

seu relacionamento com as partes, e não com os advogados. 

5. (XXVI) Juan e Pablo, ambos advogados, atuaram conjuntamente 

patrocinando uma demanda trabalhista em favor de certo trabalhador 

empregado. Tiveram bastante sucesso no exercício dessa função, tendo 

se valido de teses jurídicas notórias. Em razão disso, após o fim desse 

processo, duas pessoas jurídicas contrataram, respectivamente, Juan e 

Pablo, como integrantes de seus departamentos jurídicos, em relação 

empregatícia. A sociedade que empregou Juan determinou que ele atue 

de forma consultiva, emitindo parecer sobre a mesma questão jurídica 

tratada naquele primeiro processo, embora adotando orientação diversa, 

desta feita favorável aos empregadores. A pessoa jurídica que emprega 

Pablo pretende que ele realize sua defesa, em juízo, em processos nos 

quais ela é ré, sobre a mesma questão, também sustentando o 

posicionamento favorável aos empregadores. Considerando o caso 

narrado, assinale a afirmativa correta. 

A) Juan e Pablo podem, de maneira legítima, recusar a atuação consultiva 

e o patrocínio das demandas judiciais, respectivamente, sem que isso 

implique violação aos seus deveres profissionais. 

B) Apenas Juan pode, de maneira legítima, recusar a atuação consultiva 

sem que isso implique violação aos seus deveres profissionais. 

C) Apenas Pablo pode, de maneira legítima, recusar o patrocínio das 

demandas judiciais sem que isso implique violação aos seus deveres 

profissionais. 

D) As recusas quanto à atuação consultiva e ao patrocínio das demandas 

judiciais, por Juan e Pablo, respectivamente, implicam violações aos 

seus deveres profissionais. 

 



 

 

 

 

6. (XXVI) O advogado José Maria celebrou contrato de mandato, há 

muitos anos, com o cliente Antônio para defendê-lo extrajudicialmente em 

certa questão. O instrumento não previu, de forma expressa, o prazo de 

duração do mandato. Considerando a hipótese descrita, assinale a 

afirmativa correta. 

A) Ausente previsão de prazo no instrumento, o contrato de mandato 

extrajudicial é válido e será extinto pelo decurso do prazo de 15 anos, 

salvo renovação expressa. 

B) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é 

válido e não será extinto pelo decurso de qualquer prazo. 

C) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é 

anulável e não será extinto pelo decurso de qualquer prazo, mas a 

anulabilidade pode ser pronunciada por decisão judicial, mediante 

alegação dos interessados. 

D) Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é 

válido e será extinto pelo decurso do prazo de 20 anos, salvo renovação 

expressa. 

7. (V) Crésio é procurado por cliente que já possui advogado constituído 

nos autos. Prontamente recusa a atuação até que seu cliente apresente a 

quitação dos honorários acordados e proceda à revogação dos poderes 

que foram conferidos para o exercício do mandato. Após cumpridas 

essas formalidades, comprovadas documentalmente, Crésio apresenta 

sua procuração nos autos e requer o prosseguimento do processo. À luz 

das normas aplicáveis, é correto afirmar que 

A) a revogação do mandato exime o cliente do pagamento de honorários 

acordados. 

B) permite-se o ingresso do advogado no processo mesmo que atuando 

outro, sem sua ciência. 

C) o advogado deve, antes de assumir mandato, procurar a ciência e 

autorização do antecessor. 

D) a verba de sucumbência deixa de ser devida após a revogação do 

mandato pelo cliente.    

8. (VII) A multiplicidade de opções para atuação do advogado 

desenvolveu o ramo da Advocacia Pública. Assim, à luz das normas do 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, nela podem ser 

integrados o(a), exceto: 

A) Advogado-Geral da União. 

B) Defensor Público 



 

 

 

 

C) Advogado (Procurador) de Autarquia. 

D) Advogado de Sociedade de Economia Mista. 

9. (IX) O advogado Carlos é Presidente da empresa XYZ, com sede no 

Município Q. Em determinada data, a empresa é notificada para 

apresentar defesa em processo trabalhista ajuizado por antigo 

empregado da empresa. No dia da audiência designada, Carlos apresenta-

se como preposto, vez que dirigente da empresa e advogado, por possuir 

habilitação profissional regular. Observados tais fatos, de acordo com as 

normas do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, 

assinale a afirmativa correta. 

A) Por economia processual admite-se a atuação do advogado como 

preposto e advogado no mesmo processo. 

B) Essa é uma situação excepcional que permite a atuação do advogado 

como preposto da empresa e seu representante judicial. 

C) É vedada a atuação como preposto e como advogado da empresa ao 

mesmo tempo. 

D) Não havendo oposição da parte adversa, pode ocorrer a atuação do 

advogado nas duas funções: preposto e representante judicial. 

10. (IX) Mário advogou, por muitos anos, para a empresa “X”, 

especializada no ramo de cosméticos. Por problemas pessoais, afastou-

se da advocacia empresarial por um período de dois anos. No retorno, 

passou a representar os interesses da empresa “Y”, também do ramo de 

cosméticos, e concorrente direta da empresa para quem anteriormente 

prestara serviços. Quando da prestação de seus serviços à empresa “X”, 

Mário atuou em vários contratos em que constavam informações 

submetidas a segredo industrial, a que teve acesso exclusivamente em 

decorrência da sua atuação como advogado. Observado tal relato, em 

consonância com as normas do Código de Ética da Advocacia, assinale a 

afirmativa correta. 

A) Os segredos advindos da prática profissional, após determinado período 

de recesso, podem ser livremente utilizados pelo advogado. 

B) O advogado, ao atuar contra antigos clientes, não pode lançar mão de 

informações reservadas que lhe tenham sido confiadas. 

C) O advogado não pode ser contratado por concorrentes de antigos 

clientes, pois o impedimento de com eles contratar não tem prazo. 

D) O advogado, diante do conflito de interesses entre o antigo e o novo 

cliente, deve renunciar ao mandato. 

 

 



 

 

 

 

11. (XIII) O advogado Carlos pretende substabelecer os poderes que lhe 

foram conferidos pelo seu cliente Eduardo, sem reserva de poderes, pois 

pretende realizar uma longa viagem, sem saber a data do retorno, não 

pretendendo manter compromissos profissionais. Nos termos das 

normas do Código de Ética, tal ato deve 

A) prescindir do conhecimento do cliente por ser ato privativo. 

B) ser comunicado ao cliente de modo inequívoco. 

C) ser realizado por tempo determinado. 

D) implicar na devolução dos honorários pagos antecipadamente pelo 

cliente. 

12. (XIV) Matheus é estagiário vinculado ao escritório Renato e 

Associados. No exercício da sua atividade, por ordem do advogado 

supervisor, o estagiário acompanha o cliente diretor da sociedade Tamoaí 

S/A. Por motivos alheios à vontade do estagiário, que se disse inocente 

de qualquer deslize, o diretor veio a se desentender com Matheus, e, por 

força desse evento, o escritório resolve renunciar ao mandato conferido 

pela pessoa jurídica. Nos termos do Estatuto da Advocacia, sobre o caso 

descrito, assinale a afirmativa correta. 

A) O advogado pode afastar-se do processo em que atua sem 

comunicação ao cliente. 

B) A renúncia deve ser notificada ao cliente pelos advogados mandatários. 

C) A renúncia aos poderes conferidos no mandato dependerá do cliente do 

escritório. 

D) A renúncia ao mandato, sem respeitar o prazo legal, implica abandono 

da causa. 

13. (XV) Bernardo recebe comunicação do seu cliente Eduardo de que 

este havia desistido da causa que apresentara anteriormente, por motivo 

de viagem a trabalho, no exterior, em decorrência de transferência e 

promoção na sua empresa. Houve elaboração da petição inicial, contrato 

de prestação de serviços e recebimento adiantado de custas e honorários 

advocatícios. Nesse caso, nos termos do Código de Ética da Advocacia, 

deve o advogado 

A) devolver os honorários antecipados sem abater os custos do escritório. 

B) prestar contas ao cliente de forma pormenorizada. 

C) arquivar os documentos no escritório como forma de garantia. 

D) realizar contrato vinculando o cliente ao escritório. 



 

 

 

 

14. (XIV) Mara é advogada atuante, tendo especialização na área cível. 

Procurada por um cliente da área empresarial, ela aceita o mandato. 

Ocorre que seu cliente possui, em sua empresa, um departamento 

jurídico com numerosos advogados e um gerente. Por indicação deles, o 

cliente determina que Mara inclua, no mandato que lhe foi conferido, os 

advogados da empresa, para atuação conjunta. Com base no caso 

apresentado, observadas as regras do Estatuto da OAB e do Código de 

Ética e Disciplina da OAB, assinale a opção correta. 

A) A advogada deve aceitar a imposição do cliente por ser inerente ao 

mandato. 

B) A advogada deve aceitar a indicação de um advogado para atuar 

conjuntamente no processo. 

C) A advogada deve acolher o comando, por ser natural na vida forense a 

colaboração. 

D) A advogada não é obrigada a aceitar a imposição de seu cliente no 

caso. 

15. (XIV) Andrea e Luciano trocam missivas intermitentes, cujo conteúdo 

diz respeito a processo judicial em que a primeira é autora, e o segundo, 

seu advogado. A parte contrária, ciente da troca de informações entre 

eles, requer ao Juízo que esses documentos sejam anexados aos autos 

do processo em que litigam. Sob a perspectiva do Código de Ética e 

Disciplina da Advocacia, as comunicações epistolares trocadas entre 

advogado e cliente 

A) constituem documentos públicos a servirem como prova em Juízo. 

B) são presumidas confidenciais, não podendo ser reveladas a terceiros. 

C) podem ser publicizadas, de acordo com a prudência do advogado. 

D) devem ser mantidas em sigilo até o perecimento do advogado. 

16. (XV) Fátima é advogada de Carla em processo proposto em face da 

empresa LL Serviços Anônimos, por contrato não cumprido. 

Posteriormente, Fátima patrocina os interesses de Leonídio em ação de 

responsabilidade civil, apresentada em face de Ovídio. Pelos 

descaminhos do destino, Carla e Leonídio estabelecem sociedade que, 

dois anos após a sua constituição, vem a ser dissolvida. Com os ânimos 

exaltados, Carla e Leonídio procuram sua advogada de confiança, Fátima, 

diante dos serviços de qualidade prestados anteriormente.  

 

 



 

 

 

Com sua rara habilidade persuasiva, a advogada consegue compor os 

interesses em conflito. Sobre o caso apresentado, observadas as regras 

do Estatuto da OAB e do Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a 

opção correta. 

A) A advogada deveria optar por um dos clientes na primeira consulta. 

B) O litígio envolve interesses irremediavelmente conflitantes, o que exige a 

opção do advogado 

C) A conciliação purga o confronto de interesses entre os clientes da 

advogada. 

D) O eventual acordo entre os litigantes, no caso, deveria ser feito por outro 

advogado. 

17. (XIX) Alexandre, advogado que exerce a profissão há muitos anos, é 

conhecido por suas atitudes corajosas, sendo respeitado pelos seus 

clientes e pelas autoridades com quem se relaciona por questões 

profissionais. Comentando sua atuação profissional, ele foi inquirido, por 

um dos seus filhos, se não deveria recusar a defesa de um indivíduo 

considerado impopular, bem como se não deveria ser mais obediente às 

autoridades, diante da possibilidade de retaliação. Sobre o caso 

apresentado, observadas as regras do Estatuto da OAB, assinale a opção 

correta indicada ao filho do advogado citado. 

A) O advogado Alexandre deve recusar a defesa de cliente cuja atividade 

seja impopular. 

B) O temor à autoridade pode levar à negativa de prestação do serviço 

advocatício por Alexandre. 

C) As causas impopulares aceitas por Alexandre devem vir sempre 

acompanhadas de apoio da Seccional da OAB. 

D) Nenhum receio de desagradar uma autoridade deterá o advogado 

Alexandre. 

18. (XX) João outorgou procuração ao advogado Antônio, para sua defesa 

em certo processo. Todavia, decorridos alguns dias, João concluiu que a 

atuação de apenas um profissional não seria suficiente à sua satisfatória 

representação e buscou Antônio, a fim de informá-lo de que pretendia 

também contratar o advogado Luiz, para atuar juntamente com ele no 

feito. Ocorre que Antônio negou-se a aceitar a indicação, por duvidar das 

qualidades profissionais do colega. Meses depois, convencido de que 

realmente precisa de auxílio, resolveu substabelecer o mandato, com 

reserva de poderes, ao advogado Lucas, que goza de sua absoluta 

confiança. Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

 

 

 



 

 

 

a. A recusa de Antônio à indicação de outro profissional pelo cliente não 

constitui infração ética, pois o advogado não é obrigado a aceitar a 

indicação de outro profissional para com ele trabalhar no processo. Por 

sua vez, o substabelecimento do mandato a Lucas depende de prévia 

comunicação a João. 

b. A recusa de Antônio à indicação de outro profissional pelo cliente 

constitui infração ética, uma vez que ele comportou-se com deslealdade 

em face do colega advogado, pronunciando-se contra sua contratação. 

Por sua vez, o substabelecimento do mandato a Lucas depende de 

prévia comunicação a João. 

c. A recusa de Antônio à indicação de outro profissional pelo cliente 

constitui infração ética, uma vez que ele comportou-se com deslealdade 

em face do colega advogado, pronunciando-se contra sua contratação. 

Por sua vez, o substabelecimento do mandato a Lucas independe de 

prévia comunicação a João, pois constitui ato pessoal do advogado da 

causa. 

d. A recusa de Antônio à indicação de outro profissional pelo cliente não 

constitui infração ética, pois o advogado não é obrigado a aceitar a 

indicação de outro profissional para com ele trabalhar no processo. Por 

sua vez, o substabelecimento do mandato a Lucas independe de 

comunicação a João, já que constitui ato pessoal do advogado da causa. 

19. (XXI) José, bacharel em Direito, constitui Cesar, advogado, como seu 

procurador para atuar em demanda a ser proposta em face de Natália. 

Ajuizada a demanda, após o pedido de tutela provisória ter sido 

indeferido, José orienta César a opor Embargos de Declaração, embora 

não vislumbre omissão, contradição ou obscuridade na decisão, 

tampouco erro material a corrigir. César, porém, acredita que a medida 

mais adequada é a interposição de Agravo de Instrumento, pois entende 

que a decisão poderá ser revista pelo tribunal, facultando-se, ainda, ao 

juízo de primeira instância reformar sua decisão. Diante da divergência, 

assinale a opção que indica o posicionamento correto. 

A) César deverá, em qualquer hipótese, seguir a orientação de José, que é 

parte na demanda e possui formação jurídica. 

B) César deverá esclarecer José quanto à sua estratégia, mas subordinar-

se, ao final, à orientação deste, pois no exercício do mandato atua como 

patrono da parte. 

C) César deverá imprimir a orientação que lhe pareça mais adequada à 

causa, sem se subordinar à orientação de José, mas procurando 

esclarecê-lo quanto à sua estratégia. 

 

 



 

 

 

 

D) César deverá imprimir a orientação que lhe pareça mais adequada à 

causa, sem se subordinar à orientação de José, e sem procurar 

esclarecê-lo quanto à sua estratégia, pois, no seu ministério privado, 

presta serviço público. 

20. (XXI) Pedro é advogado empregado da sociedade empresária FJ. Em 

reclamação trabalhista proposta por Tiago em face da FJ, é designada 

audiência para data na qual os demais empregados da empresa estarão 

em outro Estado, participando de um congresso. Assim, no dia da 

audiência designada, Pedro se apresenta como preposto da reclamada, 

na condição de empregado da empresa, e advogado com procuração para 

patrocinar a causa. Nesse contexto, 

A) Pedro pode funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como 

patrono e preposto do empregador, em qualquer hipótese. 

B) Pedro pode funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como 

patrono e preposto do empregador, pois não há outro empregado 

disponível na data da audiência. 

C) Pedro pode funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como 

patrono e preposto do empregador, em qualquer hipótese, desde que 

essa circunstância seja previamente comunicada ao juízo e ao 

reclamante. 

D) Pedro não pode funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como 

patrono e preposto do empregador ou cliente. 

21. (XXII) Juliana, advogada, foi empregada da sociedade empresária OPQ 

Cosméticos e, em razão da sua atuação na área tributária, tomou 

conhecimento de informações estratégicas da empresa. Muitos anos 

depois de ter deixado de trabalhar na empresa, foi procurada por Cristina, 

consumidora que pretendia ajuizar ação cível em face da OPQ 

Cosméticos por danos causados pelo uso de um de seus produtos. 

Juliana, aceitando a causa, utiliza-se das informações estratégicas que 

adquirira como argumento de reforço, com a finalidade de aumentar a 

probabilidade de êxito da demanda. Considerando essa situação, 

segundo o Estatuto da OAB e o Código de Ética e Disciplina da OAB, 

assinale a afirmativa correta. 

A) Juliana não pode advogar contra a sociedade empresária OPQ 

Cosméticos, tampouco se utilizar das informações estratégicas a que 

teve acesso quando foi empregada da empresa. 

B) Juliana pode advogar contra a sociedade empresária OPQ Cosméticos, 

mas não pode se utilizar das informações estratégicas a que teve 

acesso quando foi empregada da empresa. 



 

 

 

 

C) Juliana pode advogar contra a sociedade empresária OPQ Cosméticos 

e pode se utilizar das informações estratégicas a que teve acesso 

quando foi empregada da empresa. 

D) Juliana não pode advogar contra a sociedade empresária OPQ 

Cosméticos, mas pode repassar as informações estratégicas a que teve 

acesso quando foi empregada da empresa, a fim de que sejam utilizadas 

por terceiro que patrocine a causa de Cristina. 

 

22. (XXVI) Rafaela, advogada, atua como árbitra em certa lide. Lena, 

também regularmente inscrita como advogada perante a OAB, exerce 

atualmente a função de mediadora. Ambas, no exercício de suas 

atividades, tomaram conhecimento de fatos relativos às partes 

envolvidas. Todavia, apenas foi solicitado a Rafaela que guardasse sigilo 

sobre tais fatos. Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa 

correta. 

A) Apenas Rafaela, no exercício da profissão, submete-se ao dever de 
guardar sigilo dos fatos de que tomou conhecimento. O dever de sigilo 
cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa 
causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra, 
bem como em caso de defesa própria. 

B) Apenas Lena, no exercício da profissão, submete-se ao dever de 
guardar sigilo dos fatos de que tomou conhecimento. O dever de sigilo 
cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa 
causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra, 
bem como em caso de defesa própria. 

C) Ambas as advogadas, no exercício da profissão, submetem-se ao dever 
de guardar sigilo dos fatos de que tomaram conhecimento. O dever de 
sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem 
justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à 
honra, bem como em caso de defesa própria. 

D) Apenas Rafaela, no exercício da profissão, submete-se ao dever de 
guardar sigilo dos fatos de que tomou conhecimento. O dever de sigilo 
cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa 
causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra. 
Porém, não se admite a relativização do dever de sigilo para exercício 
de defesa própria. 

 

 

 

 



 

 

 

 

23. (XX) Michael foi réu em um processo criminal, denunciado pela prática 

do delito de corrupção passiva. Sua defesa técnica no feito foi realizada 

pela advogada Maria, que, para tanto, teve acesso a comprovantes de 

rendimentos e extratos da conta bancária de Michael. Tempos após o 

término do processo penal, a ex-mulher deMichael ajuizou demanda, 

postulando, em face dele, a prestação de alimentos. Ciente de que Maria 

conhecia os rendimentos de Michael, a autora arrolou a advogada como 

testemunha. Considerando o caso narrado e o disposto no Código de 

Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta. 

A) Maria deverá depor como testemunha, prestando compromisso de dizer 
a verdade, e revelar tudo o que souber, mesmo que isto prejudique 
Michael, uma vez que não é advogada dele no processo de natureza 
cível. 

B) Maria deverá depor como testemunha, mesmo que isto prejudique 

Michael, uma vez que não é advogada dele no processo de natureza 

cível, mas terá o direito e o dever de se calar apenas quanto às 

informações acobertadas pelo sigilo bancário de Michael. 

C) Maria deverá recusar-se a depor como testemunha, exceto se Michael 

expressamente autorizá-la, caso em que deverá informar o que souber, 

mesmo que isto prejudique Michael. 

D) Maria deverá recusar-se a depor como testemunha, ainda que Michael 

expressamente lhe autorize ou solicite que revele o que sabe. 

 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

24. (XVII) Laura formou-se em prestigiada Faculdade de Direito, mas sua 

prática advocatícia foi limitada, o que a impediu de ter experiência maior 

no trato com os clientes. Realizou seus primeiros processos para amigos 

e parentes, cobrando módicas quantias referentes a honorários 

advocatícios. Ao receber a cliente Telma, próspera empresária, e aceitar 

defender os seus interesses judicialmente, fica em dúvida quanto aos 

termos de cobrança inicial dos honorários pactuados. Em razão disso, 

consulta o advogado Luciano, que lhe informa, segundo os termos do 

Estatuto da Advocacia, que salvo estipulação em contrário, 

A) metade dos honorários é devida no início do serviço. 

B) um quinto dos honorários é devido ao início do processo judicial. 

 

 



 

 

 

 

C) a integralidade dos honorários é devida até a decisão de primeira 

instância. 

D) um terço dos honorários é devido no início do serviço. 

25. (XXVI) O advogado Fabrício foi contratado por José para seu 

patrocínio em processo judicial, por meio de instrumento firmado no dia 

14/11/2012. No exercício do mandato, Fabrício distribuiu, em 23/11/2012, 

petição inicial em que José figurava como autor. No dia 06/11/2013, nos 

autos do processo, Fabrício foi intimado de sentença, a qual fixou 

honorários advocatícios sucumbenciais, no valor de dez mil reais, em seu 

favor. A referida sentença transitou em julgado em 21/11/2013. 

Considerando que não houve causa de suspensão ou interrupção do 

prazo prescricional, de acordo com a disciplina do Estatuto da Advocacia 

e da OAB, assinale a afirmativa correta, 

A) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em 

favor de Fabrício, prescreve no prazo de cinco anos, a contar de 

14/11/2012. 

B) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em 

favor de Fabrício, prescreve no prazo de cinco anos, a contar de 

06/11/2013. 

C) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em 

favor de Fabrício, prescreve no prazo de cinco anos, a contar de 

21/11/2013. 

D) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em 

favor de Fabrício, é imprescritível, tendo em vista seu caráter alimentar. 

26. (XVIII) Paulo é contratado por Pedro para promover ação com pedido 

condenatório em face de Alexandre, por danos causados ao animal de 

sua propriedade. Em decorrência do processo, houve condenação do réu 

ao pagamento de indenização ao autor, fixados honorários de 

sucumbência correspondentes a dez por cento do apurado em 

cumprimento de sentença. O réu ofertou apelação contra a sentença 

proferida na fase cognitiva. Ainda pendente o julgamento do recurso, 

Pedro decide revogar o mandato judicial conferido a Paulo, 

desobrigando-se de pagar os honorários contratualmente ajustados. Nos 

termos do Código de Ética da OAB, a revogação do mandato judicial, por 

vontade de Pedro, 

A) não o desobriga do pagamento das verbas honorárias contratadas. 

B) desobriga-o do pagamento das verbas honorárias contratadas. 

 



 

 

 

 

C) desobriga-o do pagamento das verbas honorárias contratadas e da 

verba sucumbencial. 

D) não o desobriga do pagamento das verbas honorárias sucumbenciais, 

mas o desobriga das verbas contratadas. 

27.  (IV) A prescrição para a cobrança de honorários advocatícios tem 

como termo inicial, consoante as normas estatutárias, 

A) o início do contrato de prestação de serviços. 

B) a sentença que julga procedente o pedido em favor do cliente do 

advogado. 

C) a data da revogação do mandato. 

D) o dia do primeiro ato extrajudicial. 

28. (VI) No caso de arbitramento judicial de honorários, pela ausência de 

estipulação ou acordo em relação a eles, é correto afirmar, à luz das 

regras estatutárias, que 

A) os valores serão livremente arbitrados pelo juiz, sem parâmetros, 

devendo o advogado percebê-los. 

B) a fixação dos honorários levará em conta o valor econômico da questão. 

C) a tabela organizada pela OAB não é relevante para essa forma de 

fixação. 

D) havendo acordo escrito, poderá ocorrer o arbitramento judicial de 

honorários. 

29. (VII) O advogado João apresentou petição em determinada Vara Cível, 

pela qual fazia juntar o contrato de honorários celebrado com seu cliente 

para aquela causa, bem como requeria a expedição de mandado de 

pagamento em seu nome, a fim de receber seus honorários diretamente, 

por dedução da quantia a ser recebida por seu constituinte. Sobre a 

hipótese e à luz do que dispõe o Estatuto da Advocacia e da OAB, 

assinale a alternativa correta: 

A) O advogado tem direito à expedição de mandado de pagamento em seu 

nome, para que receba diretamente seus honorários, por dedução da 

quantia a ser recebida pelo constituinte, devendo, para tanto, fazer juntar 

aos autos o contrato de honorários. 

 

 

 



 

 

 

B) O advogado tem direito à expedição de mandado de pagamento em seu 

nome, para que receba diretamente seus honorários, por dedução da 

quantia a ser recebida pelo constituinte, devendo, para tanto, fazer juntar 

aos autos o contrato de honorários, bem como declaração expressa de 

seu constituinte anuindo com a realização do pagamento diretamente ao 

advogado. 

C) O advogado não tem direito à expedição de mandado de pagamento em 

seu nome, para que receba diretamente seus honorários, por dedução 

da quantia a ser recebida pelo constituinte, mas o magistrado pode 

assim determinar, caso entenda conveniente. 

D) O advogado não tem direito, em hipótese alguma, expedição de 

mandado de pagamento em seu nome para que receba diretamente 

seus honorários, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte 

Mandados de pagamento, incluindo-se aqueles referentes aos 

honorários do advogado, são sempre expedidos em nome da parte. 

30. (X) Nos termos do Estatuto da Advocacia existe a previsão de 

pagamento de honorários advocatícios. Assinale a afirmativa que indica 

como deve ocorrer o pagamento, quando não houver estipulação em 

contrário. 

A) Metade no início e o restante parcelado em duas vezes. 

B) Um terço no início, um terço até a decisão de primeira instância e um 

terço ao final. 

C) Dez por cento no início, vinte por cento na sentença e o restante após o 

trânsito em julgado. 

D) Cinquenta por cento no início, trinta por cento até decisão de primeiro 

grau e o restante após o recurso, se existir. 

31. (XI) O advogado Mário celebrou contrato de honorários com seu 

cliente, para atuar em reclamação trabalhista. No contrato restou 

estabelecido que, em caso de êxito, ele receberia, a título de honorários 

contratuais, o valor de 60% do que fosse recebido pelo cliente, que havia 

sido dispensado pelo empregador e encontra-se em situação econômica 

desfavorável. 

A respeito do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

A) Mário não cometeu infração disciplinar, uma vez que tendo celebrado 

contrato de honorários, ele pode cobrar de seu cliente o valor que 

entender compatível com o trabalho desenvolvido. 

 

 



 

 

 

B) Mário não cometeu infração disciplinar, pois causas trabalhistas são 

muito complexas, justificando-se, assim, a cobrança de honorários 

elevados. 

C) Mário violou dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB, 

segundo o qual os honorários profissionais devem ser fixados com 

moderação. 

D) Mário violou dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB, que 

veda a cobrança de honorários profissionais com base em percentual do 

valor a ser recebido pela parte. 

32. (XIX) Daniel contratou a advogada Beatriz para ajuizar ação em face de 

seu vizinho Théo, buscando o ressarcimento de danos causados em 

razão de uma obra indevida no condomínio. No curso do processo, 

Beatriz substabeleceu o mandato a Ana, com reserva de poderes. 

Sentenciado o feito e julgado procedente o pedido de Daniel, o juiz 

condenou Théo ao pagamento de honorários sucumbenciais. Com base 

na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) Ana poderá promover a execução dos honorários sucumbenciais nos 

mesmos autos judiciais, se assim lhe convier, independentemente da 

intervenção de Beatriz. 

B) Ana e Beatriz poderão promover a execução dos honorários 

sucumbenciais, isoladamente ou em conjunto, mas devem fazê-lo em 

processo autônomo. 

C) Ana poderá promover a execução dos honorários sucumbenciais nos 

mesmos autos, se assim lhe convier, mas dependerá da intervenção de 

Beatriz. 

D) Ana não terá direito ao recebimento de honorários sucumbenciais, 

cabendo-lhe executar Beatriz pelos valores que lhe sejam devidos, caso 

não haja o adimplemento voluntário. 

33. (XIII) Sobre o prazo para ajuizamento de ação de cobrança de 

honorários de advogado, assinale a opção correta. 

A) Prescreve em dois anos a ação de cobrança de honorários de 

advogado, contando-se o prazo do vencimento do contrato, se houver. 

B) Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de 

advogado, contando-se o prazo do trânsito em julgado da decisão que 

os fixar. 

C) Prescreve em dois anos a ação de cobrança de honorários de 

advogado, contando-se o prazo da ultimação do serviço extrajudicial. 

 



 

 

 

 

D) Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de 

advogado, contando-se o prazo da decisão que os fixar, 

independentemente do seu trânsito em julgado. 

PUBLICIDADE NA ADVOCACIA: LINHAS GERAIS 

34. (II) Mauro, advogado com larga experiência profissional, resolve 

contratar com emissora de televisão, um novo programa, incluído na 

grade normal de horários da empresa, cujo titulo é “o Advogado na TV”, 

com o fito de proporcionar informações sobre a carreira, os seus 

percalços, suas angústias, alegrias e comprovar a possibilidade de 

sucesso profissional. No curso do programa, inclui referência às causas 

ganhas, bem como àquelas ainda em curso e que podem ter repercussão 

no meio jurídico, todas essas vinculadas ao seu escritório de advocacia. 

Consoante as normas aplicáveis, é correto afirmar que: 

A) a participação em programa televisivo está vedada aos advogados. 

B) a publicidade, como narrada, é compatível com as normas do Código de 

Ética. 

C) o advogado, no caso, deveria se limitar ao aspecto educacional e 

instrutivo da atividade profissional. 

D) programas televisivos são franqueados aos advogados, inclusive para 

realizar propaganda dos seus escritórios. 

35. (III) O advogado Caio resolve implementar mudanças administrativas 

no seu escritório, ao passar a compor o grupo de profissionais escolhido 

para gerenciá-lo. Uma das atividades consiste na elaboração de um 

boletim de notícias comunicando aos clientes, parceiros e advogados, a 

mudança na legislação e os julgamentos de maior repercussão. Para 

ampliar a divulgação, contrata jovens de ambos os sexos para 

distribuição gratuita, nos cruzamentos das mais importantes capitais do 

País. Diante do narrado, é correto afirmar que: 

A) se trata de publicidade moderada. 

B) o boletim de notícias é meio adequado de publicidade quando o público-

alvo são clientes do escritório. 

C) a distribuição indiscriminada, se for gratuita, é permitida. 

D) é admissível a distribuição do boletim mediante pagamento de anuidade. 

 

 

 



 

 

 

 

36. (XXI) Janaína é procuradora do município de Oceanópolis e atua, fora 

da carga horária demandada pela função, como advogada na sociedade 

de advogados Alfa, especializada em Direito Tributário. A profissional já 

foi professora na universidade estadual Beta, situada na localidade, tendo 

deixado o magistério há um ano, quando tomou posse como procuradora 

municipal. Atualmente, Janaína deseja imprimir cartões de visitas para 

divulgação profissional de seu endereço e telefones. Assim, dirigiu-se a 

uma gráfica e elaborou o seguinte modelo: no centro do cartão, consta o 

nome e o número de inscrição de Janaína na OAB. Logo abaixo, o 

endereço e os telefones do escritório. No canto superior direito, há uma 

pequena fotografia da advogada, com vestimenta adequada. Na parte 

inferior do cartão, estão as seguintes inscrições “procuradora do 

município de Oceanópolis”, “advogada – Sociedade de Advogados Alfa” 

e “ex-professora da Universidade Beta”. A impressão será feita em papel 

branco com proporções usuais e grafia discreta na cor preta. 

Considerando a situação descrita, assinale a afirmativa correta. 

A) Os cartões de visitas pretendidos por Janaína não são adequados às 

regras referentes à publicidade profissional. São vedados: o emprego de 

fotografia pessoal e a referência ao cargo de procurador municipal. Os 

demais elementos poderão ser mantidos. 

B) Os cartões de visitas pretendidos por Janaína, pautados pela discrição e 

sobriedade, são adequados às regras referentes à publicidade 

profissional. 

C) Os cartões de visitas pretendidos por Janaína não são adequados às 

regras referentes à publicidade profissional. São vedados: o emprego de 

fotografia e a referência ao cargo de magistério que Janaína não mais 

exerce. Os demais elementos poderão ser mantidos. 

D) Os cartões de visitas pretendidos por Janaína não são adequados às 

regras referentes à publicidade profissional. São vedados: a referência 

ao cargo de magistério que Janaína não mais exerce e a referência ao 

cargo de procurador municipal. Os demais elementos poderão ser 

mantidos. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

37. (XXI) Florentino, advogado regularmente inscrito na OAB, além da 

advocacia, passou a exercer também a profissão de corretor de imóveis, 

obtendo sua inscrição no conselho pertinente. Em seguida, Florentino 

passou a divulgar suas atividades, por meio de uma placa na porta de um 

de seus escritórios, com os dizeres: Florentino, advogado e corretor de 

imóveis. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

A) É vedado a Florentino exercer paralelamente a advocacia e a 

corretagem de imóveis. 

B) É permitido a Florentino exercer paralelamente a advocacia e a 

corretagem de imóveis, desde que não sejam prestados os serviços de 

advocacia aos mesmos clientes da outra atividade. Além disso, é 

permitida a utilização da placa empregada, desde que seja discreta, 

sóbria e meramente informativa. 

C) É permitido a Florentino exercer paralelamente a advocacia e a 

corretagem de imóveis. Todavia, é vedado o emprego da aludida placa, 

ainda que discreta, sóbria e meramente informativa. 

D) É permitido a Florentino exercer paralelamente a advocacia e a 

corretagem de imóveis, inclusive em favor dos mesmos clientes. 

Também é permitido empregar a aludida placa, desde que seja discreta, 

sóbria e meramente informativa. 

38. (XXI) A advogada Kátia exerce, de forma eventual e voluntária, a 

advocacia pro bono em favor de certa instituição social, a qual possui 

personalidade jurídica como associação, bem como de pessoas físicas 

economicamente hipossuficientes. Em razão dessa prática, sempre que 

pode, Kátia faz menção pública à sua atuação pro bono, por entender que 

isto revela correição de caráter e gera boa publicidade de seus serviços 

como advogada, para obtenção de clientes em sua atuação remunerada. 

Considerando as informações acima, assinale a afirmativa correta. 

A) Kátia comete infração ética porque a advocacia pro bono não pode ser 

destinada a pessoas jurídicas, sob pena de caracterização de 

aviltamento de honorários. Kátia também comete infração ética ao 

divulgar sua atuação pro bono como instrumento de publicidade para 

obtenção de clientela. 

B) Kátia comete infração ética, ao divulgar sua atuação pro bono como 

instrumento de publicidade para obtenção de clientela. Quanto à 

atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, inexiste vedação. 

 

 



 

 

 

 

C) Kátia comete infração ética porque a advocacia pro bono não pode ser 

destinada a pessoas jurídicas, sob pena de caracterização de 

aviltamento de honorários. Quanto à divulgação de seus serviços pro 

bono para obtenção de clientela, inexiste vedação. 

D) A situação narrada não revela infração ética. Inexistem óbices à 

divulgação por Kátia de seus serviços pro bono para obtenção de 

clientela, bem como à atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas. 

39. (XXII) Marcelo, renomado advogado, foi convidado para participar de 

matéria veiculada pela Internet, por meio de portal de notícias, com a 

finalidade de informar os leitores sobre direitos do consumidor. Ao final 

da matéria, mediante sua autorização, foi divulgado o e-mail de Marcelo, 

bem como o número de telefone do seu escritório. Sobre essa situação, 

de acordo com o Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a 

afirmativa correta. 

A) Marcelo não pode participar de matéria veiculada pela Internet, pois 

esse fato, por si só, configura captação de clientela. 

B) Marcelo pode participar de matéria veiculada pela Internet, mas são 

vedadas a referência ao e-mail e ao número de telefone do seu 

escritório ao final da matéria. 

C) Marcelo pode participar de matéria veiculada pela Internet e são 

permitidas a referência ao e-mail e ao número de telefone do seu 

escritório ao final da matéria. 

D) Marcelo pode participar de matéria veiculada pela Internet, mas é 

vedada a referência ao número de telefone do seu escritório ao final da 

matéria, sendo permitida a referência ao seu e-mail. 

40. (XIV) O advogado Armando alterou o endereço de seu escritório e, 

para comunicar tal alteração, enviou correspondência a grande número 

de pessoas, notadamente, seus clientes e outros advogados. Observadas 

as regras do Estatuto da OAB e do Código de Ética e Disciplina da OAB, 

Armando realizou publicidade irregular? 

A) Sim. Considera-se imoderado qualquer anúncio profissional mediante 

remessa de correspondência a uma coletividade. 

B) Sim. Ao advogado é vedado o envio de correspondência a clientes, 

salvo para tratar de temas que sejam de interesse desses últimos. 

C) Não. Armando poderia ter enviado a correspondência em questão, pois 

estava apenas comunicando a alteração de seu endereço. 

D) Não. A publicidade por meio de correspondência é permitida em 

qualquer caso e para comunicar qualquer tipo de informação. 



 

 

 

 

41. (XXV) O advogado Valter instalou, na fachada do seu escritório, um 

discreto painel luminoso com os dizeres “Advocacia Trabalhista”. A 

sociedade de advogados X contratou a instalação de um sóbrio painel 

luminoso em um dos pontos de ônibus da cidade, onde constava apenas 

o nome da sociedade, dos advogados associados e o endereço da sua 

sede. Já a advogada Helena fixou, em todos os elevadores do prédio 

comercial onde se situa seu escritório, cartazes pequenos contendo 

inscrições sobre seu nome, o ramo do Direito em que atua e o andar no 

qual funciona o escritório. Considerando as situações descritas e o 

disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa 

correta. 

A) Apenas Valter e a sociedade de advogados X violaram a disciplina 

quanto à ética na publicidade profissional. 

B) Apenas Helena violou a disciplina quanto à ética na publicidade 

profissional. 

C) Valter, Helena e a sociedade de advogados X violaram a disciplina 

quanto à ética na publicidade profissional. 

D) Apenas a sociedade de advogados X e Helena violaram a disciplina 

quanto à ética na publicidade profissional. 

42. (XVII) O advogado Nelson, após estabelecer seu escritório em local 

estratégico nas proximidades dos prédios que abrigam os órgãos 

judiciários representantes de todas as esferas da Justiça, resolve publicar 

anúncio em que, além dos seus títulos acadêmicos, expõe a sua vasta 

experiência profissional, indicando os vários cargos governamentais 

ocupados, inclusive o de Ministro de prestigiada área social. Nos termos 

do Código de Ética da Advocacia, assinale a afirmativa correta. 

A) O anúncio está adequado aos termos do Código, pois indica os títulos 

acadêmicos e a experiência profissional. 

B) O anúncio está adequado aos termos do Código, por não conter 

adjetivações ou referências elogiosas ao profissional. 

C) O anúncio colide com as normas do Código, pois a referência a títulos 

acadêmicos é vedada por indicar a possibilidade de captação de 

clientela. 

D) O anúncio colide com as normas do Código, que proíbem a referência a 

cargos públicos capazes de gerar captação de clientela. 

 

 



 

 

 

 

43.  (X) O advogado João, que também é formado em Comunicação 

Social, atua nas duas profissões, possuindo uma coluna onde apresenta 

notícias jurídicas, com informações sobre atividades policiais, forenses 

ou vinculadas ao Ministério Público. Semanalmente inclui, nos seus 

comentários, alguns em forma de poesia, suas alegações forenses e os 

resultados dos processos sob sua responsabilidade, divulgando, com 

isso, seu trabalho como advogado. À luz das normas estatutárias, 

assinale a afirmativa correta. 

A) A divulgação de notícias, como aventado no enunciado, constitui um 

direito do advogado em dar publicidade aos seus processos. 

B) Nos termos das regras que caracterizam as infrações disciplinares está 

delineada a de publicação desnecessária e habitual de alegações 

forenses ou causas pendentes. 

C) Diante das novas mídias que também atingem a advocacia, o advogado 

pode utilizar-se dos meios ofertados para a divulgação de seu trabalho. 

D) A situação caracteriza o chamado desvio da função de advogado, com o 

prejuízo à imagem dos clientes pela divulgação. 

44. (VI) Daniel, advogado, resolve divulgar seus trabalhos contratando 

empresa de propaganda e marketing. Esta lhe apresenta um plano de 

ação, que inclui a contratação de jovens, homens e mulheres, para a 

distribuição de prospectos de propaganda do escritório, coloridos, 

indicando as especialidades de atuação e apresentando determinados 

temas que seriam considerados acessíveis à multidão de interessados. O 

projeto é realizado. Em relação a tal projeto, consoante as normas 

aplicáveis aos advogados, é correto afirmar que 

A) a moderna advocacia assume características empresariais e permite 

publicidade como a apresentada. 

B) atividades moderadas como as sugeridas são admissíveis. 

C) desde que autorizada pela OAB, a propaganda pode ser realizada. 

D) existem restrições éticas à propaganda da advocacia, entre as quais as 

referidas no texto. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

45. (VII) Determinado advogado, valendo-se dos poderes para receber, 

que lhe foram outorgados pelo autor de certa demanda, promove o 

levantamento da quantia depositada pelo réu e não presta contas ao seu 

cliente, apropriando-se dos valores recebidos. Por tal infração disciplinar, 

qual a sanção prevista no Estatuto da Advocacia e da OAB? 

A) Censura, com possibilidade de conversão em advertência, caso o 

advogado infrator preste contas ao seu cliente antes do fim do processo 

disciplinar instaurado na OAB. 

B) Suspensão pelo prazo de 30 (trinta) dias a 12 (doze) meses, perdurando 

a suspensão até que o advogado satisfaça integralmente a dívida. 

C) Suspensão pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

D) Exclusão. 

 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS, RESPONSABILIDADE 

46. (VI) Mévio é advogado empregado de empresa de grande porte 

atuando como diretor jurídico e tendo vários colegas vinculados à sua 

direção. Instado por um dos diretores, escala um dos seus advogados 

para atuar em processo judicial litigioso, no interesse de uma das filhas 

do referido diretor. À luz das normas estatutárias, é correto afirmar que  

A) a defesa dos interesses dos familiares dos dirigentes da empresa está 

ínsita na atuação profissional do advogado empregado. 

B) a atuação do advogado empregado nesses casos pode ocorrer 

voluntariamente, sem relação com o seu emprego. 

C) a relação de emprego retira do advogado sua independência 

profissional, pois deve defender os interesses do patrão. 

D) em casos de dedicação exclusiva, a jornada de trabalho máxima do 

advogado será de quatro horas diárias e de vinte horas semanais. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

47. (XI) Os advogados Roberto e Alfredo, integrantes da sociedade 

Roberto & Alfredo Advogados Associados, há muito atuavam em causas 

trabalhistas em favor da sociedade empresária “X”. A certa altura, o 

advogado Armando ingressou na sociedade de advogados. Armando, no 

entanto, já representava os interesses de ex-empregado da sociedade 

empresária “X”. Em razão disso, Armando não foi constituído para atuar 

nas causas do escritório envolvendo a sociedade empresária “X”, 

continuando, assim, a atuar em favor do ex-empregado. Por outro lado, 

Roberto e Alfredo não foram constituídos para advogar pelo ex-

empregado.  A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

A) Roberto, Alfredo e Armando agiram correta e eticamente, pois dividiram 

os clientes, de forma que nenhum deles advogasse, ao mesmo tempo, 

para clientes com interesses opostos. 

B) Roberto, Alfredo e Armando não agiram corretamente, pois, em causas 

trabalhistas, os advogados de partes com interesses opostos não podem 

ter qualquer tipo de relação profissional ou pessoal. 

C) Roberto, Alfredo e Armando não agiram correta e eticamente, pois os 

advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem 

representar, em juízo, clientes com interesses opostos. 

D) Roberto, Alfredo e Armando não poderiam ter constituído a sociedade 

em questão, ainda que Armando deixasse de atuar na causa em favor 

do ex-empregado. 

48. (XXIII) Miguel, advogado, sempre exerceu a atividade sozinho. Não 

obstante, passou a pesquisar sobre a possibilidade de constituir, 

individualmente, pessoa jurídica para a prestação de seus serviços de 

advocacia. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

A) Miguel poderá constituir a pessoa jurídica pretendida, mediante registro 

dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja 

base territorial tiver sede, com denominação formada pelo nome do 

titular, seguida da expressão ‘Sociedade Individual de Advocacia’. 

B) Miguel não poderá constituir a pessoa jurídica pretendida, uma vez que 

o ordenamento jurídico brasileiro não admite a figura da sociedade 

unipessoal, ressalvados apenas os casos de unipessoalidade temporária 

e da chamada subsidiária integral. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

C) Miguel poderá constituir a pessoa jurídica pretendida mediante registro 

dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB, com 

denominação formada pelo nome do titular, seguida da expressão 

‘EIRELI’. 

D) Miguel poderá constituir a pessoa jurídica pretendida mediante registro 

dos seus atos constitutivos no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, com 

denominação formada pelo nome do titular, seguida da expressão 

‘EIRELI’. 

49. (XVIII) Gabriela é sócia de uma sociedade de advogados, tendo, no 

exercício de suas atividades profissionais, representado judicialmente 

Júlia. Entretanto, Gabriela, agindo com culpa, deixou de praticar ato 

imprescindível à defesa de Júlia em processo judicial, acarretando-lhe 

danos materiais e morais. Em uma eventual demanda proposta por Júlia, 

a fim de ver ressarcidos os danos sofridos, deve-se considerar que 

A) Gabriela e a sociedade de advogados não podem ser responsabilizadas 

civilmente pelos danos, pois, no exercício profissional, o advogado 

apenas responde pelos atos que pratica mediante dolo, compreendido 

por meio do binômio consciência e vontade. 

B) a sociedade de advogados não pode ser responsabilizada civilmente 

pelos atos ou omissões praticados pessoalmente por Gabriela. Assim, 

apenas a advogada responderá pela sua omissão decorrente de culpa, 

no âmbito da responsabilidade civil e disciplinar. 

C) Gabriela e a sociedade de advogados responderão civilmente pela 

omissão decorrente de culpa, sem prejuízo da responsabilidade 

disciplinar da advogada, cuidando-se de hipótese de responsabilidade 

civil solidária entre ambas. 

D) Gabriela e a sociedade de advogados podem ser responsabilizadas 

civilmente pela omissão decorrente de culpa. A responsabilidade civil de 

Gabriela será subsidiária à da sociedade e ilimitada pelos danos 

causados, sem prejuízo de sua responsabilidade disciplinar. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

50. (XVIII) Os advogados Márcio, Bruno e Jorge, inscritos nas Seccionais 

do Paraná e de Santa Catarina da Ordem dos Advogados resolveram 

constituir determinada sociedade civil de advogados, para atuação na 

área tributária. A sede da sociedade estava localizada em Curitiba. Como 

os três sócios estavam inscritos na Seccional de Santa Catarina, eles 

requereram o registro da sociedade também nessa Seccional. Márcio, por 

outro lado, já fazendo parte da sociedade com Bruno e Jorge, requereu, 

juntamente com seu irmão, igualmente advogado, o registro de outra 

sociedade de advogados também na Seccional do Paraná, esta com 

especialização na área tributária. As sociedades não são filiais. Sobre a 

hipótese descrita é correto afirmar que a sociedade de advogados de 

Márcio, Bruno e Jorge 

A) não poderá ser registrada na seccional de Santa Catarina, pois apenas 

tem sede na Seccional do Paraná. Márcio não poderá requerer inscrição 

em outra sociedade de advogados no Paraná. 

B) não poderá ser registrada na seccional de Santa Catarina, pois apenas 

tem sede na Seccional do Paraná. Márcio poderá requerer inscrição em 

outra sociedade de advogados no Paraná. 

C) poderá ser registrada na seccional de Santa Catarina, pois os três 

advogados que dela fazem parte estão inscritos na Seccional em 

questão. Márcio não poderá requerer inscrição em outra sociedade de 

advogados no Paraná. 

D) poderá ser registrada na seccional de Santa Catarina, pois os três 

advogados que dela fazem parte estão inscritos na Seccional em 

questão. Márcio poderá requerer inscrição em outra sociedade de 

advogados no Paraná. 

51. (XXVI) O advogado Pasquale integra a sociedade de advogados X, 

juntamente com três sócios. Todavia, as suas funções na aludida 

sociedade apenas ocupam parte de sua carga horária semanal disponível. 

Por isso, a fim de ocupar o tempo livre, o advogado estuda duas 

propostas: de um lado, pensa em criar, paralelamente, uma sociedade 

unipessoal de advocacia; de outro, estuda aceitar a oferta, proposta pela 

sociedade de advogados Y, de integrar seus quadros. Considerando que 

todas as pessoas jurídicas mencionadas teriam sede na mesma área 

territorial de um Conselho Seccional da OAB, assinale a afirmativa 

correta. 

 

 

 



 

 

 

A) É permitido que Pasquale integre simultaneamente a sociedade de 

advogados X e a sociedade de advogados Y. Todavia, não é autorizado 

que integre simultaneamente a sociedade de advogados X e a 

sociedade unipessoal de advocacia. 

B) É permitido que Pasquale integre simultaneamente a sociedade de 

advogados X e a sociedade unipessoal de advocacia. Todavia, não é 

autorizado que integre simultaneamente a sociedade de advogados X e 

a sociedade de advogados Y. 

C) Não é permitido que Pasquale integre simultaneamente a sociedade de 

advogados X e a sociedade de advogados Y. Tampouco é autorizado 

que integre simultaneamente a sociedade de advogados X e a 

sociedade unipessoal de advocacia. 

D) É permitido que Pasquale integre simultaneamente a sociedade de 

advogados X e a sociedade de advogados Y. Também é autorizado que 

integre simultaneamente a sociedade de advogados X e a sociedade 

unipessoal de advocacia. 

52. (XXII) Os advogados Raimundo da Silva, Severino da Silva e Juscelino 

da Silva constituíram sociedade simples de prestação de serviços de 

advocacia, denominada Silva Advogados, com o registro aprovado dos 

seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB pertinente ao 

local da sede. Severino figura como sócio-gerente. Além dos três 

advogados, não há outros sócios ou associados. Considerando a 

situação narrada e a disciplina do Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta. 

A) Os atos indispensáveis à satisfação das finalidades da pessoa jurídica 

apenas podem ser praticados por Raimundo, Severino ou Juscelino, 

sendo vedada a prática de atos por Silva Advogados, uma vez que as 

atividades necessárias ao desempenho da advocacia devem ser 

exercidas individualmente, ainda que revertam à sociedade os proveitos. 

B) Os atos indispensáveis à satisfação das finalidades da pessoa jurídica 

podem ser praticados por Silva Advogados; porém, os atos privativos de 

advogado devem ser praticados por Raimundo, Severino ou Juscelino. 

C) Os atos indispensáveis à satisfação das finalidades da pessoa jurídica e 

os atos privativos de advogado podem ser praticados por Silva 

Advogados. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

D) Os atos destinados à satisfação das finalidades da pessoa jurídica 

apenas devem ser praticados por Severino, sendo vedada a prática de 

atos por Silva Advogados, uma vez que as atividades necessárias ao 

desempenho da advocacia devem ser exercidas individualmente, ainda 

que revertam à sociedade os proveitos. Os atos também não podem ser 

praticados pelos demais sócios, já que Severino figura como sócio-

gerente. 

53. (IV) Os advogados Pedro e João desejam estabelecer sociedade de 

advogados com o fito de regularizar o controle dos seus fluxos de 

honorários e otimizar despesas. Estabelecem contrato e requerem o seu 

registro no órgão competente. À luz da legislação aplicável aos 

advogados, é correto afirmar que 

A) é possível a participação de advogados em sociedades sediadas em 

áreas territoriais de seccionais diversas. 

B) o Código de Ética não se aplica individualmente aos profissionais que 

compõem sociedade de advogados. 

C) podem existir sociedades mistas de advogados e contadores. 

D) a procuração é sempre coletiva quando atuante sociedade de 

advogados. 

54. (II) Michel, Philippe e Lígia, bacharéis em Direito recém-formados e 

colegas de bancos universitários, comprometem-se a empreender a 

atividade advocatícia de forma conjunta logo após a aprovação no Exame 

de Ordem. Para gáudio dos bacharéis, todos são aprovados no certame e 

obtém sua inscrição no Quadro de Advogados da OAB. Assim, alugam 

sala compatível em local próximo ao prédio do Fórum do município onde 

pretendem exercer sua nobre função. De início, as causas são individuais, 

por indicação de amigos e parentes. Logo, no entanto, diante do sucesso 

profissional alcançado, são contatados por sociedades empresárias 

ansiosas pela prestação de serviços profissionais advocatícios de 

qualidade. Uma exigência, no entanto, é realizada: a prestação deve 

ocorrer por meio de sociedade de advogados. No concernente ao tema, à 

luz das normas aplicáveis 

A) a sociedade de advogados é de natureza empresarial. 

B) os advogados sócios da sociedade de advogados respondem 

limitadamente por danos causados aos clientes. 

C) o registro da sociedade de advogados é realizado no Conselho 

Seccional da OAB onde a mesma mantiver sede. 



 

 

 

 

 

D) não é possível associação com advogados, sem vínculo de emprego, 

para participação nos resultados. 

55. (VII)  Lara é sócia de determinada sociedade de advogados com sede 

no Rio de Janeiro e filial em São Paulo. Foi convidada a integrar, 

cumulativamente e também como sócia, os quadros de outra sociedade 

de advogados, esta com sede em São Paulo e sem filiais. Aceitou o 

convite e rapidamente providenciou sua inscrição suplementar na 

OAB/SP, tendo em vista que passaria a exercer habitualmente a profissão 

nesse estado. 

A) Lara agiu corretamente, pois, considerando-se que passaria a atuar em 

mais do que cinco causas por ano em São Paulo, era necessário que 

promovesse sua inscrição suplementar nesse estado. 

B) Lara não agiu corretamente, pois é vedado ao advogado integrar mais 

de uma sociedade de advogados com sede ou filial na mesma área 

territorial do respectivo Conselho Seccional. 

C) Lara não agiu corretamente, pois é vedado ao advogado integrar mais 

de uma sociedade de advogados dentro do território nacional. 

D) Lara agiu corretamente e sequer era necessário que promovesse sua 

inscrição suplementar, pois passaria a exercer a profissão em São Paulo 

na qualidade de sócia e não de advogada empregada da sociedade em 

questão. 

56. (XII) O escritório Hércules Advogados Associados foi fundado no 

início do século XX, tendo destacada atuação em várias áreas do Direito. 

O sócio-fundador faleceu no limiar do século XXI e os sócios 

remanescentes manifestaram o desejo de manter o nome do advogado 

falecido na razão social da sociedade. A partir da hipótese sugerida, nos 

termos do Regulamento Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, 

assinale a afirmativa correta. 

A) Falecendo o advogado sócio, determina-se a sua exclusão dos registros 

da sociedade incluindo a razão social do escritório. 

B) Permite-se a manutenção do sócio-fundador nos registros do escritório, 

mediante autorização especial do plenário da Seccional. 

C) Havendo previsão no ato constitutivo da sociedade de advogados, pode 

permanecer o nome do sócio falecido na razão social. 

D) Existindo acordo entre o escritório de advocacia, os clientes e a 

Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, é permitida a 

manutenção do nome do sócio falecido. 



 

 

 

 

57. (IX) O advogado João, regularmente contratado para defender os 
interesses de José em Juízo, realiza a defesa regular em primeiro grau, 
mas não apresenta recurso de apelação contra sentença que julgou 
improcedente o pedido, mesmo havendo sólida fundamentação para 
modificar o decidido. O prejuízo causado ao cliente foi de R$ 10.000,00, 
parcialmente coberto por seguro realizado pela sociedade de advogados 
integrada por João. Consoante as regras estatutárias, os prejuízos 
causados ao cliente acarretam a responsabilidade pessoal do sócio 
advogado de forma 
 

A) limitada à responsabilidade decorrente de contrato de seguro. 
B) ilimitada, mas subsidiária em relação à sociedade. 
C) limitada e principal, sendo a da sociedade subsidiária. 
D) ilimitada e vinculada ao resultado do processo disciplinar instaurado. 

 
58. (XVIII) O banco Dólar é réu em diversos processos de natureza 

consumerista, todos com idênticos fundamentos de Direito, pulverizados 

pelo território nacional. Considerando a grande quantidade de feitos e sua 

abrangência territorial, a instituição financeira decidiu contratar a 

sociedade de advogados X para sua defesa em juízo, pois esta possui 

filial em diversos estados da Federação. Diante da consulta formulada 

pelo banco, alguns advogados, sócios integrantes da filial situada no Rio 

Grande do Sul, realizaram mapeamento dos processos em trâmite em 

face da pessoa jurídica. Assim, observaram que esta mesma filial já atua 

em um dos processos em favor do autor da demanda.  Tendo em vista tal 

situação, assinale a opção correta. 

A) Os advogados deverão recusar, por meio de qualquer sócio do escritório 

ou filial, a atuação da sociedade de advogados na defesa do banco, 

pois os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não 

podem representar em juízo clientes de interesses opostos. 

B) Os advogados deverão identificar quem são os sócios do escritório que 

atuam na causa, pois estes não poderão realizar a defesa técnica do 

banco em quaisquer dos processos em trâmite, sendo autorizada, 

porém, a atuação dos demais sócios da sociedade de advogados, de 

qualquer filial. 

C) Os advogados deverão recusar a defesa do banco pela filial da 

sociedade de advogados no Rio Grande do Sul e indicar as outras filiais 

para atuação nos feitos, pois todos os sócios da filial ficam impedidos de 

representar em juízo a instituição financeira, em razão de já haver 

atuação em favor de cliente com interesses opostos. 

 

 



 

 

 

 

D) Os advogados deverão informar ao banco que há atuação de advogados 

daquela filial em um dos processos em favor do autor da demanda, a 

fim de que a instituição financeira decida se deseja, efetivamente, que a 

sua defesa técnica seja realizada pela sociedade de advogados, 

garantindo, assim, o consentimento informado do cliente. 
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